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Gênero: Drama/Romance
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: não recomendado para menores de catorze
anos
Contém: Conteúdo Sexual
Processo: 08017.003876/2014-44
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Comjunto de Episódios: HENRY MONSTRINHO - CONTOS DE
RUGIDOS (HENRY HUGGLEMONSTER - ROARSOME TA-
LES, Estados Unidos da América - 2013)
Produtor(es): Disney Junior
Diretor(es): Niamh Sharkey
Distribuidor(es): SONOPRESS - RIMO DA AMAZÔNIA INDUS-
TRIA E COMÉRCIO FONOGRÁFICA LTDA.
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Animação
Tipo de Análise: DVD
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08017.003880/2014-11
Requerente: SET - SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA. EPP

Programa: NOTA 10 - A COR DA CULTURA (Brasil - 2010)
Episódio(s): 06 a 11
Produtor(es): Fundação Roberto Marinho
Diretor(es): Manuel Lampreia
Distribuidor(es):
Classificação Pretendida: Livre
Gênero: Educativo
Tipo de Análise: Monitoramento
Classificação Atribuída: Livre
Processo: 08017.007625/2010-13
Requerente: Fundação Roberto Marinho

DAVI ULISSES BRASIL SIMÕES PIRES

523, de 02 de dezembro de 2010, na Portaria MPA nº 204 de 28 de
junho de 2012 e na Portaria MPA no 175 de 15 de maio de 2013;

Considerando a Portaria nº 25/2014, da Coordenação-Geral
de Sanidade Pesqueira, que suspendeu a retirada de moluscos bi-
valves procedentes de Penha - Armação do Itapocorói no estado de
Santa Catarina, até novas recomendações;

Considerando a ocorrência de dois resultados negativos con-
secutivos em análises do Laboratório Oficial de Análises de Resíduos
e Contaminantes em Recursos Pesqueiros - LAQUA Itajaí / RE-
NAQUA para a toxina DSP (Diarrhoeic Shellfish Poisoning) na parte
comestível de moluscos bivalves procedentes do mesmo local citado,
resolve:

Art. 1º Liberar a retirada de moluscos bivalves, retroativo ao
período de 26/11/2014, procedentes de Penha - Armação do Ita-
pocorói no estado de Santa Catarina.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO DE AZEVEDO PEDROSA CUNHA

PORTARIA Nº 29, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL SANIDADE PESQUEIRA,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei
11.958, de 26 de junho de 2009, no Decreto nº 5.564, de 19 de
outubro de 2005, no Decreto 7.024, de 07 de dezembro de 2009, na
INI MPA/MAPA nº 7 de 08 de maio de 2012, na Portaria MPA nº
523, de 02 de dezembro de 2010, na Portaria MPA nº 204 de 28 de
junho de 2012 e na Portaria MPA no 175 de 15 de maio de 2013;

Considerando a ocorrência de resultado positivo do Labo-
ratório Oficial de Análises de Resíduos e Contaminantes em Recursos
Pesqueiros - LAQUA Itajaí / RENAQUA para a toxina DSP
(Diarrhoeic Shellfish Poisoning) na parte comestível de moluscos
bivalves procedentes de Penha - Praia Alegre, no estado de Santa
Catarina;

Considerando a necessidade de proteção da saúde do con-
sumidor, resolve:

Art. 1º Suspender a retirada de moluscos bivalves, retroativo
ao período de 26/11/2014, procedentes da Penha - Praia Alegre, no
estado de Santa Catarina, até novas recomendações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO DE AZEVEDO PEDROSA CUNHA

PORTARIA Nº 30, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL SANIDADE PESQUEIRA,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei
11.958, de 26 de junho de 2009, no Decreto nº 5.564, de 19 de
outubro de 2005, no Decreto 7.024, de 07 de dezembro de 2009, na
INI MPA/MAPA nº 7 de 08 de maio de 2012, na Portaria MPA nº
523, de 02 de dezembro de 2010, na Portaria MPA nº 204 de 28 de
junho de 2012 e na Portaria MPA no 175 de 15 de maio de 2013;

Considerando a ocorrência de resultado positivo do Labo-
ratório Oficial de Análises de Resíduos e Contaminantes em Recursos
Pesqueiros - LAQUA Itajaí / RENAQUA para a toxina DSP
(Diarrhoeic Shellfish Poisoning) na parte comestível de moluscos
bivalves procedentes de Bombinhas - Canto Grande, no estado de
Santa Catarina;

Considerando a necessidade de proteção da saúde do con-
sumidor, resolve:

Art. 1º Suspender a retirada de moluscos bivalves, retroativo
ao período de 27/11/2014, procedentes da Bombinhas - Canto Gran-
de, no estado de Santa Catarina, até novas recomendações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO DE AZEVEDO PEDROSA CUNHA

PORTARIA Nº 31, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL SANIDADE PESQUEIRA,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei
11.958, de 26 de junho de 2009, no Decreto nº 5.564, de 19 de
outubro de 2005, no Decreto 7.024, de 07 de dezembro de 2009, na
INI MPA/MAPA nº 7 de 08 de maio de 2012, na Portaria MPA nº
523, de 02 de dezembro de 2010, na Portaria MPA nº 204 de 28 de
junho de 2012 e na Portaria MPA no 175 de 15 de maio de 2013;

Considerando a ocorrência de resultado positivo do Labo-
ratório Oficial de Análises de Resíduos e Contaminantes em Recursos
Pesqueiros - LAQUA Itajaí / RENAQUA para a toxina DSP
(Diarrhoeic Shellfish Poisoning) na parte comestível de moluscos
bivalves procedentes de Balneário Camboriú - Laranjeiras, no estado
de Santa Catarina;

Considerando a necessidade de proteção da saúde do con-
sumidor, resolve:

Art. 1º Suspender a retirada de moluscos bivalves, retroativo
ao período de 27/11/2014, procedentes da Balneário Camboriú - La-
ranjeiras, no estado de Santa Catarina, até novas recomendações.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

EDUARDO DE AZEVEDO PEDROSA CUNHA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 532, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso II, da Constituição e tendo em vista o disposto no § 2o do art.
25 da Portaria no 6.209, de 16 de dezembro de 1999, resolve:

Art. 1o Estabelecer que, para o mês de novembro de 2014, o
valor médio da renda mensal do total de benefícios pagos pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS é de R$ 926,38 (novecentos
vinte e seis Reais e trinta e oito centavos).

Art. 2o O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da
Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências neces-
sárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GARIBALDI ALVES FILHO

SECRETARIA DE MONITORAMENTO
E CONTROLE DA PESCA E AQUICULTURA

PORTARIA Nº 76, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2014

Cancela licenças de Pescadores Profissio-
nais inscritos no Registro Geral da Ativi-
dade Pesqueira - RGP, que não realizaram o
procedimento de atualização e substituição
das licenças no mês de dezembro de 2013.

O SECRETÁRIO DE MONITORAMENTO E CONTROLE
DA PESCA E AQUICULTURA DO MINISTÉRIO DA PESCA E
AQUICULTURA, no uso de suas atribuições, tendo em vista a Por-
taria nº 257, de 10 de abril de 2014, do Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil da Presidência da República, e de acordo com o disposto
na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, na Instrução Normativa
MPA nº 6, de 29 de junho de 2012, na Instrução Normativa MPA nº
13, de 21 de dezembro de 2012, na Instrução Normativa MPA nº 12,
de 22 de julho de 2013, na Instrução Normativa MPA nº15, de 22 de
outubro de 2013, na Portaria SEMOC/MPA nº 37, de 20 de maio de
2014, e do que consta do processo nº 00350.004933/2014-18, re-
solve:

Art. 1º Cancelar, com fundamento no art. 2º da Instrução
Normativa MPA nº 13, de 21 de dezembro de 2012 e na Portaria
SEMOC/MPA nº 37, de 20 de maio de 2014, as licenças de Pes-
cadores Profissionais inscritos no Registro Geral da Atividade Pes-
queira - RGP, que não apresentaram recurso administrativo no âmbito
do procedimento de atualização e substituição das licenças no mês de
dezembro de 2013, em conformidade com os prazos estabelecidos nas
normas.

Art. 2º A relação nominal, com o respectivo motivo do
cancelamento, será divulgada no sítio eletrônico do Ministério da
Pesca e Aquicultura - MPA (www.mpa.gov.br), assim como será
afixada nas sedes das Superintendências Federais de Pesca e Aqui-
cultura.

Art. 3º Nos casos em que o interessado comprove que estava
limitado de exercer seus direitos civis, o cancelamento poderá ser
revogado, mediante apresentação de recurso administrativo com pro-
vas documentais e justificativa chancelada por órgão público ou en-
tidade representativa de classe.

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 30(trinta) dias,
a contar da publicação desta Portaria, para o interessado protocolizar
o recurso de que trata o caput deste artigo.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FABIO DE CASTRO PATRICIO

DEPARTAMENTO DE MONITORAMENTO
E CONTROLE

COORDENAÇÃO-GERAL DE SANIDADE PESQUEIRA

PORTARIA Nº 28, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2014

O COORDENADOR-GERAL SANIDADE PESQUEIRA,
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei
11.958, de 26 de junho de 2009, no Decreto nº 5.564, de 19 de
outubro de 2005, no Decreto 7.024, de 07 de dezembro de 2009, na
INI MPA/MAPA nº 7 de 08 de maio de 2012, na Portaria MPA nº

Ministério da Pesca e Aquicultura
.

Ministério da Previdência Social
.

Ministério da Saúde
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 2.647,
DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014

Regulamenta as condições de isolamento,
ventilação e exaustão do ar e medidas de
proteção ao trabalhador, em relação à ex-
posição ao fumo nos ambientes estabele-
cidos no art. 3º do Decreto nº 2.018, de 1º
de outubro de 1996, alterado pelo Decreto
nº 8.262, de 31 de maio de 2014.

OS MINISTROS DE ESTADO DA SAÚDE E DO TRA-
BALHO E EMPREGO, INTERINO no uso das atribuições que lhes
confere o art. 87 item II da Constituição, e

Considerando o disposto no art. 200 do Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT);

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que instituiu o Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando o disposto na Lei nº 9.294, de 15 de julho de
1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de pro-
dutos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e de-
fensivos agrícolas, nos termos do § 4º do art. 220 da Constituição
Federal;

Considerando o Decreto nº 2.018, de 1º de outubro de 1996,
que regulamenta a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe
sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígenos,
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos
termos do § 4º do art. 220 da Constituição;

Considerando o Decreto nº 5.658, de 2 de janeiro de 2006,
que promulga a Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Ta-
baco, adotada pelos países membros da Organização Mundial de
Saúde em 21 de maio de 2003 e assinada pelo Brasil em 16 de junho
de 2003; e

Considerando o Decreto nº 8.262, de 2 de junho de 2014,
que altera o Decreto nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, esta-
belecendo exceções à proibição do uso de produtos fumígenos de-
rivados ou não do tabaco em recinto coletivo fechado, no art. 3º, § 2º,
incisos I a V, bem como determinando no § 3º do art. 3º que nos
locais indicados no § 2º sejam adotadas condições de isolamento,
ventilação e exaustão do ar e medidas de proteção ao trabalhador, em
relação à exposição ao fumo, nos termos de normas complementares
editadas pelos Ministérios da Saúde e do Trabalho e Emprego, re-
solvem:

Art. 1º Esta Portaria Interministerial regulamenta as con-
dições de isolamento, ventilação e exaustão do ar e medidas de
proteção ao trabalhador em relação à exposição ao fumo nos am-
bientes indicados no art. 3º do Decreto nº 2.018, de 1º de outubro de
1996, alterado pelo Decreto nº 8.262, de 31 de maio de 2014.

Art. 2º Para fins desta Portaria são adotadas as seguintes
definições:

I - área exclusiva para o uso de produtos fumígenos de-
rivados ou não do tabaco: área destinada exclusivamente ao uso e à
experimentação de produtos fumígenos derivados ou não do tabaco,
isolada das demais áreas do estabelecimento, conforme os termos
técnicos desta Portaria, e que esteja localizada em um dos seguintes
estabelecimentos:

a) estabelecimentos destinados especificamente à comercia-
lização de produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco, desde
que essa condição esteja anunciada de forma clara na entrada do
estabelecimento;

b) estúdios e locais de filmagem ou gravação de produções
audiovisuais, quando necessário à produção da obra;

c) locais destinados à pesquisa e ao desenvolvimento de
produtos fumígenos derivados ou não do tabaco; e

d) instituições de tratamento da saúde que tenham pacientes
autorizados a fumar pelo médico que os assista;

II - sistema de ventilação por exaustão: processo empregado
para se obter em ambientes, a diluição dos poluentes gerados no
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recinto pela exaustão e a rejeição ao exterior por meio mecânico do ar
do recinto e a substituição do ar exaurido por ar não poluído; e

III - emissões: mistura de gases e partículas provenientes do
consumo de produtos fumígenos derivados ou não do tabaco.

Art. 3º A área exclusiva para o uso de produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco deve possuir sistema de ventilação por
exaustão, de forma a reduzir o acúmulo de emissões do produto no
seu interior e evitar a sua transposição para os demais ambientes
como medida de prevenção e proteção à saúde.

Art. 4º No interior das áreas exclusivas para o uso de pro-
dutos fumígenos derivados ou não do tabaco é proibida a comer-
cialização, a distribuição e o fornecimento de produtos alimentícios e
produtos fumígenos derivados ou não do tabaco.

Art. 5º Fica vedada a permanência regular de trabalhadores
no interior das áreas exclusivas para o uso de produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco.

§ 1º Quando for necessário o trânsito de trabalhadores para a
execução de atividades eventuais no interior das áreas exclusivas para
o uso de produtos fumígenos derivados ou não do tabaco, deverão ser
adotadas as medidas necessárias suficientes para minimização ou con-
trole dos riscos decorrentes da exposição aos produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco.

§ 2º Os serviços de manutenção das instalações e equi-
pamentos das áreas exclusivas para o uso de produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco somente podem ser efetuados quando os
locais não estiverem em funcionamento.

Art. 6º As áreas exclusivas para uso de produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco devem possuir as condições específicas a
seguir:

I - planejamento físico que garanta:
a) área mínima de 1,2m2 por usuário, não sendo permitida a

permanência de pessoas em quantidade superior à estabelecida em
projeto;

b) enclausuramento completo da área exclusiva para uso de
produtos fumígenos derivados ou não do tabaco, sem aberturas para o
interior do estabelecimento em que esteja localizada, separada das
demais áreas por paredes, devendo pelo menos uma dessas paredes
ser construída com materiais que permitam a visualização completa
de seu interior, com acesso efetuado por uma única porta;

c) construção com materiais adequados para o revestimento
de paredes, pisos, tetos e bancadas resistentes à lavagem e ao uso de
desinfetantes, com o menor número possível de ranhuras ou frestas,
mesmo após o uso e limpeza frequente;

d) existência de cinzeiros com caixa de areia ou recipientes
próprios para descarte;

e) existência de sistemas de prevenção de combate a in-
cêndio (extintores, sprinklers, entre outros);

f) porta com mecanismo de fechamento automático, de for-
ma a se evitar vazamentos de ar da área exclusiva para uso de
produtos fumígenos derivados ou não do tabaco para o restante do
estabelecimento onde esteja localizada e para os estabelecimentos
adjacentes, independente do o tipo de abertura ou de acabamento que
a porta possua; e

PORTARIA Nº 2.648, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014

Habilita os Municípios, a receberem recursos federais destinados à aquisição de produtos médicos de uso único para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando o artigo 52 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013;
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009; e
Considerando a Portaria nº 1.958/GMMS, de 6 de setembro de 2013, que estabelece procedimentos e critérios para o repasse de recursos financeiros pelo Ministério da Saúde destinados à aquisição de produtos

médicos de uso único pelas Secretarias de Saúde dos Estados, Distrito Federal, Municípios e entidades privadas sem fins lucrativos que atuam de forma complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS) para o Programa
da Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especializada, resolve:

Art. 1º Habilitar os Municípios, descritos no anexo a esta Portaria, a receberem os recursos federais destinados à aquisição de produtos médicos de uso único para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Determinar que o Fundo Nacional de Saúde adote as medidas necessárias à transferência dos recursos financeiros em parcela única, na modalidade fundo a fundo, para os Fundos de Saúde Municipais,

após serem atendidas as condições previstas no art. 4º da Portaria nº 1958/GM, de 6 de setembro de 2013.
Art. 3º Estabelecer que os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria, façam parte do Bloco de Financiamento da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, e que corram por

conta do orçamento do Ministério da Saúde, onerando o Programa de Trabalho 10.122.2015.4525 - Apoio a Manutenção de Unidades de Saúde.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

MUNICÍPIOS HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À AQUISIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICOS DE USO ÚNICO NO ÂMBITO DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

UF MUNICÍPIO ENTIDADE NÚMERO DA PROPOSTA EMENDA VA L O R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
ES CASTELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CASTELO 1 4 8 3 0 . 8 5 3 0 0 0 / 11 4 0 - 0 1 27710005 249.993,00 10.122.2015.4525.0032
RJ CARMO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARMO 11 7 6 2 . 8 1 5 0 0 0 / 11 4 0 - 0 3 24950004 1.146.579,00 10.122.2015.4525.0033
RJ RIO DAS FLORES FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO DAS FLORES 111 2 0 . 1 5 3 0 0 0 / 11 4 0 - 0 3 27850008 299.712,00 10.122.2015.4525.0033

PORTARIA Nº 2.649, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2014

Habilita proposta do Município de Engenheiro Navarro (MG) a receber recursos referentes ao Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS) componente Ampliação.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e
Considerando o art. 52 da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013;
Considerando a Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica,

para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);
Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, com as suas alterações e os acréscimos estabelecidos pela Portaria nº 837/GM/MS, de 23 de abril de 2009;
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor que os recursos do Fundo Nacional de Saúde destinados a despesas

com ações e serviços públicos de saúde, de custeio e capital a serem executados pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios serão transferidos diretamente aos respectivos fundos de saúde de forma regular
e automática, dispensada a celebração de convênios ou outros instrumentos jurídicos; e

Considerando a Portaria nº 339/GM/MS, de 4 de março de 2013 que redefine o Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde (UBS), resolve:
Art. 1º Habilitar a proposta do Município de Engenheiro Navarro (MG) descrita no Anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao Componente Ampliação do Programa de Requalificação de Unidades

Básicas de Saúde (UBS).

g) mobiliário feito de material não combustível, de fácil
limpeza e que minimize a absorção das partículas emitidas pelos
produtos fumígenos derivados ou não do tabaco.

II - sistema de ventilação por exaustão que garanta:
a) descarga do ar exaurido para o exterior suficiente para

conter as emissões de contaminantes para outros ambientes;
b) que o ar exaurido da área exclusiva seja totalmente di-

rigido para o exterior, não sendo permitida a recirculação para os
demais ambientes;

c) sistema de climatização que atenda às normas de vi-
gilância sanitária; e

d) que a área exclusiva para uso de produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco seja mantida em gradiente de pressão
negativo em relação ao restante do estabelecimento onde esteja lo-
calizada e aos estabelecimentos adjacentes.

§ 1º Fica vedado o uso de produtos fumígenos derivados do
tabaco durante os períodos em que o sistema de ventilação por exaus-
tão das áreas exclusivas para este fim não esteja operando de forma
apropriada;

§ 2º O uso de purificadores, lavadores de ar ou sistemas
similares somente fica permitido se adotado em conjunto com o
sistema de ventilação por exaustão; e

§ 3º O sistema de ventilação por exaustão deve ser mantido
em operação após a desocupação e desativação da área exclusiva para
uso de produtos fumígenos derivados ou não do tabaco, sendo então
desligado automaticamente pela ação de um relê temporizador, de
forma a exaurir os resíduos e odores de fumaça que ficariam retidos
e acumulados no ambiente fechado.

Art. 7º A face externa da porta de entrada da área exclusiva
para uso de produtos fumígenos derivados ou não do tabaco lo-
calizada em estabelecimentos destinados especificamente à comer-
cialização de produtos fumígeros, derivados ou não do tabaco, desde
que essa condição esteja anunciada de forma clara na entrada do
estabelecimento, conterá as seguintes informações necessárias:

I - informações sobre a utilização do local, o horários de
funcionamento, a capacidade máxima de pessoas e a proibição de
comercialização, distribuição e fornecimento de produtos alimentícios
e produtos fumígenos derivados ou não do tabaco; e

II - advertência sanitária ao consumidor contendo informa-
ções sobre os malefícios decorrentes do uso de produtos fumígenos
derivados ou não do tabaco.

Parágrafo único. A advertência sanitária prevista no inciso II
do "caput" também deve ser afixada no interior da área exclusiva de
que trata este artigo.

Art. 8º Os estabelecimentos enumerados no inciso I do art. 2º
terão o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias após a publicação
desta Portaria para se adequarem às suas disposições.

Parágrafo único. Para o início ou reinício das atividades, os
estabelecimentos devem atender na íntegra as disposições contidas
nesta Portaria.

Art. 9º Nas instituições de tratamento da saúde que tenham
pacientes autorizados a fumar pelo médico que os assista somente
será permitido o uso de produtos fumígenos derivados ou não do
tabaco, por esses pacientes, nas áreas exclusivas definidas nesta Por-
taria ou, excepcionalmente, em áreas ao ar livre onde não circulem ou
permaneçam outros pacientes e trabalhadores.

Art. 10. Os locais de cultos religiosos onde haja uso de
produto fumígeno derivado ou não do tabaco deve afixar na entrada
a indicação sobre qual produto fumígeno está sendo utilizado.

Parágrafo único. É vedado o trânsito e a permanência de
trabalhadores para a execução de suas atividades laborativas, durante
o uso dos produtos fumígenos, derivados ou não do tabaco.

Art. 11. Os órgãos de vigilância sanitária Estaduais, Mu-
nicipais e do Distrito Federal e as Superintendências Regionais do
Trabalho e Emprego serão responsáveis pela aplicação e execução de
ações de sua competência visando ao cumprimento desta Portaria.

Art. 12. Todos os atos normativos mencionados nesta Por-
taria, quando substituídos ou atualizados por novos atos, terão a
referência automaticamente atualizada em relação ao ato de origem.

Art. 13. Os locais indicados enumerados no inciso I do art.
2º devem observar as demais normas vigentes estabelecidas pelos
Ministérios da Saúde e do Trabalho e Emprego e pela Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Art. 14. O descumprimento das determinações contidas nesta
Portaria constitui infração de natureza sanitária, sujeitando o infrator
às sanções previstas nos art. 9º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de
1996, e/ou infração de natureza trabalhista, conforme previsto no art.
157 e observadas as punições previstas no art. 201, ambos da CLT,
sem prejuízo de outras penalidades previstas na legislação em vi-
g o r.

Parágrafo único. As infrações de natureza sanitária serão
apuradas com a observância do processo previsto nos art. 12 e se-
guintes da Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977.

Art. 15. O disposto nesta Portaria não exclui a necessidade
de observância das normas sanitárias editadas pela ANVISA no exer-
cício das competências previstas na Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de
1999.

Art. 16. Esta Portaria Interministerial entra em vigor na data
de sua publicação.

ARTHUR CHIORO
Ministro de Estado da Saúde

NILTON FRAIBERG MACHADO
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego
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